
RIO DE JANEIRO: DA VIGILÂNCIA “BIG BROTHER” À
CONTENÇÃO DOS NOVOS MUROS

Rogério Haesbaert

Departamento de Geografia da 
Universidade Federal Fluminense

rogergeo@uol.com.br

A questão  da  segurança,  especialmente  em  espaços  metropolitanos

como  o  Rio  de  Janeiro,  adquiriu  uma  dimensão  impensada  há  algumas

décadas. A Geografia foi obrigada, também, a encarar essa problemática. O

domínio do discurso crítico de base materialista histórica de sobrevalorização

econômica  em  nossa  disciplina  acabou  retardando  o  reconhecimento  da

relevância  e  das  especificidades  da  problemática  da  segurança  no  âmbito

brasileiro. A própria política de esquerda, em sentido mais amplo, também por

muito tempo menosprezou os complexos meandros em que a questão se situa,

como se o combate às desigualdades sociais resolvesse, por si  mesmo, os

dilemas da insegurança e da violência proclamados pela maioria da população

– em especial, é evidente, os grupos subalternos, muito mais vulneráveis.

Um primeiro ponto a destacar é que, efetivamente, a (in)segurança em

sentido mais estrito não se separa – mas também não se reduz – a uma matriz

econômico-capitalista. Como afirma Foucault, a delinquência – no sentido de

infração legal – tem grande utilidade econômica, basta ver  “a quantidade de

tráficos, perfeitamente lucrativos e inscritos no lucro capitalista,  que passam

pela delinquência” (Foucault, 2012 [1976]:182). O próprio capitalismo, de certa

forma, a promove, criando seus próprios espaços de “livre” delinquência, como

no  caso  dos  paraísos  fiscais  e  seu  papel  na  lavagem  de  dinheiro.  Esse

entrecruzar do legal e do ilegal que tanto marca a economia – e a política –

contemporânea,  ajuda a explicar a verdadeira obsessão por  segurança que

marca o nosso tempo e que,  no caso especialmente do narcotráfico e das

milícias no Rio de Janeiro, gerou toda uma política e uma economia do medo e

da (in)segurança na cidade.



Foucault, ao lado de Deleuze, um dos principais pensadores a antever a

emergência de uma “sociedade de segurança” ou “de controle”, reconheceu a

importância  do  medo para  legitimar  medidas mais  autoritárias  de  ações de

polícia e vigilância. Para ele:

...  quanto  mais  houver  crimes  [e  quanto  mais  houver  o  discurso
criminalizante  do  Estado  e/ou  da  mídia],  mais  haverá  medo  na
população e, quanto mais houver medo na população, mais aceitável
e  mesmo  almejável  se  tornará  o  sistema  de  controle  policial.  A
existência desse perigo interno permanente é uma das condições de
aceitabilidade desse sistema de controle.

É nesse jogo entre delinquência, indústria da segurança e cultura do

medo, que se desenham medidas políticas excepcionais – ou “de exceção” –

como aquelas tomadas pelo  Estado na cidade do Rio  de Janeiro  a fim de

fortalecer mecanismos de controle – ditos “de segurança” – como a construção

de um dos mais sofisticados centros de monitoramento do espaço urbano, o

Centro  de  Operações  Rio  (C.O.R.),  e  o  projeto  de  cercamento  ou  de

“emuramento” de algumas vias e favelas da cidade.

Trata-se de uma dinâmica sociopolítica que, a nosso ver, se inscreve na

ampla  passagem  de  uma  sociedade  produtivo-industrial  capitalista  mais

tipicamente disciplinar para uma sociedade financeirizada e culturalizada (ou

“espetacularizada”, nos termos de Guy Débord), onde vale mais a imagem do

que o produto, a virtualidade (o caráter fictício, especulativo) do dinheiro do que

sua  materialização.  Nas  sociedades  disciplinares  típicas  e  em  relação  aos

grupos subalternos – especialmente aqueles considerados como delinquentes

–  dominava  o  princípio  da  reclusão  territorial,  ainda  que  na  forma  do  que

Foucault (2003[1973]) denominou “reclusão de sequestro”, pois se confinava

(na  prisão,  especialmente)  com  a  intenção  de  “resgatar”  o  delinquente

pretensamente recuperado. Enquanto isso, pela nossa leitura, nas sociedades

de controle  ou de (in)segurança,  o máximo que se pode almejar é “conter”

esses grupos redirecionando sua mobilidade – um processo que propusemos

denominar  de contenção territorial  (Haesbaert,  2009),  onde domina o efeito

barragem – barra-se de um lado mas,  ao contrário  da reclusão,  o  alegado



criminoso (ou simplesmente o indesejado, como no caso de muitos migrantes)

tem apenas sua mobilidade redirecionada, pois pode seguir por outro lado.

Como  os  traços  dominantes  nas  sociedades  disciplinares  não

desapareceram e, em alguns casos, ainda que em crise, até se expandiram

(como  ocorre  no  sistema  prisional),  o  processo  é  complexo  e  deve  ser

reconhecido através das importantes especificidades com que se desdobra em

cada contexto geo-histórico. No caso do Rio de Janeiro, por nós analisado, os

processos de controle se dão de diversas formas, e se coadunam hoje com a

condição de “cidade de exceção” (Vainer, 2011) moldada para os megaeventos.

Em cidades com ampla periferia pobre e imersa em questões sociais graves,

associadas à intervenção profunda do narcotráfico e das milícias, as iniciativas

de intervenção estatal beiram o paradoxo. Assim, por exemplo, temos no Rio

de Janeiro, lado a lado com todos esses indicadores, a instalação de um dos

mais sofisticados centros de controle e vigilância do mundo, o C.O.R.

O C.O.R. pode ser considerado um grande “big brother” no controle dos

múltiplos fluxos que compõem a teia da cidade, coadunando-se com o controle

da mobilidade e a distinção entre as “boas e más” circulações, como afirma

Foucault ao acionar o conceito de “meio” (definido a partir do espaço em que

se  dá  a  circulação)  como fundamento  das  sociedades  de  segurança.  Uma

“geografia bruta” de cerca de 70 variáveis cartográficas pode ser acionada com

o clicar de um botão e a dinâmica de fenômenos urbanos como a rede elétrica,

a coleta de lixo, a locomoção da polícia, a rede de transportes, tudo pode ser

visualizado e monitorado em tempo real em um imenso telão cedido por uma

grande  empresa  transnacional.  Trata-se  de  projeto  acoplado  às  chamadas

“cidades inteligentes” mundo afora e que, sem dúvida, está intimamente ligado

às novas dinâmicas de controle e televigilância que se difundem pelas grandes

cidades do planeta. Uma “sala de crise” traz no próprio nome o emblema de um

“capitalismo de catástrofe”, como diz Naomi Klein (2008), que vive em grande

parte pelo gerenciamento (e também pela produção) de emergências. Dali, em

caso de urgência, pode-se acionar o prefeito em qualquer lugar do mundo onde

ele esteja.

Em paralelo e aparente paradoxo com essa política de televigilância e

controle à distância temos a construção física de muros que corresponderia a



uma contraface “in situ” desses macroprocessos de contenção territorial. Aqui

também se objetiva separar as “boas” das “más” circulações ou, pelo menos,

garantir a fluidez ou a preservação de espaços que acabam sendo privilegiados

na lógica segregacionista das megacidades. Assim, foram construídos muros

ao longo de artérias estratégicas para a mobilidade urbana, especialmente em

circuitos prioritários como as Linhas Vermelha (aeroporto internacional-centro

da cidade) e Linha Amarela (em direção ao complexo olímpico), e em torno de

favelas  da  Zona  Sul  (projeto  amplamente  criticado  e  por  isso  parcialmente

executado). 

O discurso biopolítico permeia também a retórica legitimadora dessas

delimitações,  especialmente  quando  se  fala  de  “barreira  acústica”  para  as

grandes vias (quando a proposta original explicitava a questão da insegurança

e da violência, favorecendo os automobilistas e estigmatizando os favelados) e

de “ecolimite” em relação à expansão de favelas para áreas de preservação

ambiental  (quando  dados  do  próprio  Estado  mostram  que  são  favelas  de

crescimento praticamente estabilizado).

Para completar, abordamos ainda aquilo que denominamos contenção

simbólica,  ao  analisarmos  a  veiculação de  notícias  sobre  eventos  violentos

(envolvendo  polícia,  narcotráfico  e  milícias)  na  cidade  do  Rio  de  Janeiro,

durante o período de dois anos, através de dois de seus principais órgãos de

imprensa, “O Globo”, voltado mais para as classes média e alta, e “O Dia”,

jornal  mais  popular  e  de  preço  mais  acessível.  Observaram-se  duas

representações claramente  distintas  dos espaços “inseguros”  da  cidade,  “O

Globo”  enfatizando  mais  a  insegurança  das  zonas  Central  e  Sul,  onde

predominam as classes média e alta, e “O Dia” evidenciando mais as áreas

mais pobres, zonas Norte e Oeste. Como as políticas públicas são muito mais

pautadas pela formação da opinião pública promovida por “O Globo”, percebe-

se uma contenção territorial  em nível  simbólico que acaba tendo profundos

efeitos materiais através de políticas de segurança, como a das UPPs, que

desenham hoje um “cinturão de segurança”, espécie de muro invisível em torno

das áreas mais visitadas e mais ricas da cidade.

O Rio de Janeiro insere-se assim, com todas as suas particularidades,

numa sociedade de (in)segurança e (des)controle dos territórios moldada por



processos  contraditórios  e  mesmo  paradoxais  de  contenção  territorial

conjugando múltiplas modalidades – desde as mais sofisticadas tecnologias de

monitoramento e/ou vigilância, como o Centro de Operações Rio, até os mais

“tradicionais”  mecanismos  de  controle  da  mobilidade,  como  os  muros,

construídos não apenas no sentido da autocontenção dos grupos hegemônicos

(como nos condomínios fechados), mas também em vias de grande circulação

e em torno de favelas, todos dominados por um amplo e controverso discurso

da segurança  que  é,  hoje,  também, uma segurança biopolítica  (ou  mesmo

necropolítica, nos termos de Achille Mbembe), pois distingue entre aqueles que

merecem ter sua vida potencializada (e sua circulação facilitada) e aqueles que

devem mais ser “contidos” em suas formas de reprodução e mobilidade.
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